
Concurso Público

11. Prova Objetiva

Advogado

	 Você recebeu sua folha de respostas e este caderno con-
tendo 100 questões objetivas.

	 Confira seu nome e número de inscrição impressos na capa 
deste caderno.

	 Leia cuidadosamente as questões e escolha a resposta que 
você considera correta.

	 Responda a todas as questões.

	 Marque, na folha intermediária de respostas, localizada no 
verso desta página, a letra correspondente à alternativa 
que você escolheu.

	 Transcreva para a folha de respostas, com caneta de 
tinta azul ou preta, todas as respostas anotadas na folha 
intermediária de respostas.

	 A duração da prova é de 4 horas.
	 A saída do candidato da sala será permitida após trans-

corrida a metade do tempo de duração da prova.
	 Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e 

este caderno de questões, podendo destacar esta capa para 
futura conferência com o gabarito a ser divulgado.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

09.01.2011
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LÍNGUA PORTUGUESA

Leia a tirinha para responder às questões de números 01 e 02.

ESTAMOS NA DIREÇÃO
CERTA, DENTINHO?

NÃO SEI. COMO NÃO?
O QUE A

BÚSSOLA DIZ?

OLHE DO
OUTRO LADO.

“MADE IN
CHINA”

RECRUTA ZERO Mort Walker

(http://www.google.com.br/images?q=recruta+zero)

01.	A resposta de Dentinho, no segundo quadrinho, pode ser assim 
interpretada:

(A)	 o recruta sabe apenas ler palavras em língua inglesa.

(B)	 o recruta não sabe como funciona uma bússola.

(C)	 o recruta não reconhece o autoritarismo do sargento.

(D)	 o recruta não consegue dominar a língua inglesa.

(E)	 o recruta tem grande paixão por coisas estrangeiras.

02.	 Considerando a situação que aciona o humor, é possível 
afirmar que

(A)	 desconhecer uma língua estrangeira traz problemas.

(B)	 bússolas fabricadas na China não são confiáveis.

(C)	 recrutas costumam ter dificuldades de leitura.

(D)	 para ler uma bússola é necessário saber inglês.

(E)	 ler algo não significa apenas decodificar palavras.

Leia os textos seguintes para responder às questões de números 
03 e 04.

(a)	 Uma pesquisa com 600 crianças e adolescentes mostra que a 
publicidade tem função pedagógica – e prova que a garotada 
vê comerciais com um inteligente ceticismo.

(Veja, 18 de agosto de 2010, p. 117)

(b)	 Morador de Bruxelas, morto em junho, teria contraído bactéria 
resistente a antibióticos no país asiático após o acidente e a 
hospitalização.

(Folha de S.Paulo, 16 de agosto de 2010, on line)

03.	Assinale a alternativa que preenche, respectivamente, as 
lacunas desta versão do texto (b).
Morador de Bruxelas, morto em junho, teria contraído  
bactéria resistente  vacina aplicada, no país asiático, 
após o acidente e  hospitalização.

(A)	 a ... à ... à

(B)	 à ... a ... à

(C)	 à ... a ... a

(D)	 a ... à ... a

(E)	 à ... à ... a

04.	Assinale as seguintes afirmações sobre os textos.
	 I.	No trecho “a garotada vê comerciais com um inteligente 

ceticismo”, do texto (a), existe uma ambiguidade, porque 
tanto se pode pensar em “com um inteligente ceticismo” 
como atributo dos comerciais, quanto como uma maneira 
de se ver os comerciais.

	II.	No texto (b) há também uma ambiguidade, porque não 
se sabe com certeza se o morador de Bruxelas contraiu a 
bactéria “no país asiático” ou se a bactéria é resistente a 
antibióticos “no país asiático”.

	III.	Se o trecho “com um inteligente ceticismo”, do texto 
(a), for deslocado para antes da palavra “comerciais”, 
desaparece a ambiguidade.

Está correto o que se afirma em
(A)	 I, II e III.
(B)	 I e II, apenas.
(C)	 III, apenas.
(D)	 II e III, apenas.
(E)	 I, apenas.

Leia o texto para responder às questões de números 05 a 08.

Em cartaz com Olhe para Trás com Raiva, peça que carrega todo 
o desencanto do pós-guerra na década de 1950, Karen [Coelho] 
paira como uma estranha no ninho da cena teatral contemporânea. 
(...) Devota dos densos dramas do teatro realista do século 20, [a 
atriz Karen Coelho] discorre com desenvoltura sobre a psicologia 
das personagens, tece elucubrações sobre as intenções do texto e 
passa ao largo das discussões sobre o teatro pós-dramático ou os 
novos paradigmas da dramaturgia. (...) Neste ano, quando Karen 
estreou Olhe para Trás com Raiva, lá estava Nydia Licia de novo. 
Na única vez em que o texto foi montado no Brasil, coube justa-
mente à atriz do TBC encarnar a submissa Alisson, protagonista 
do drama de John Osborne. “Desde então, tenho muito vontade 
de encontrá-la. Mas não sabia onde ela estava...”.

(O Estado de S.Paulo, 6 de agosto de 2010, p. D6)

05.	Os termos cujo sentido mais se aproxima da significação das 
palavras “elucubrações” e “paradigmas”, que aparecem no 
fragmento, são, respectivamente,
(A)	 delírios e espetáculos.
(B)	 reflexões e espetáculos.
(C)	 espetáculos e delírios.
(D)	 pesadelos e modelos.
(E)	 reflexões e modelos.

06.	A palavra “coube” é uma forma irregular do verbo “caber”. 
Assinale a alternativa em que um dos verbos da série, extraí
da do fragmento, apresenta o mesmo tipo de irregularidade, 
quando flexionado no mesmo tempo e modo.
(A)	 Carregar – tecer – montar – encontrar.
(B)	 Passar – encarnar – tecer – discorrer.
(C)	 Montar – saber – discorrer – carregar.
(D)	 Encontrar – pairar – encarnar – tecer.
(E)	 Tecer – carregar – montar – discorrer.
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07.	De acordo com a gramática normativa, no trecho “Desde 
então, tenho muito vontade de encontrá-la. Mas não sabia 
onde ela estava...”, há um erro de
(A)	 regência verbal.
(B)	 classe gramatical.
(C)	 emprego de crase.
(D)	 concordância nominal.
(E)	 colocação de pronome.

08.	 Levando em consideração o contexto, é possível afirmar que 
a atriz Karen Coelho
(A)	 domina amplamente as discussões sobre o teatro pós- 

-dramático ou os novos paradigmas da dramaturgia.
(B)	 não se envolve nas discussões sobre o teatro pós-dramá-

tico ou os novos paradigmas da dramaturgia.
(C)	 faz largo uso das discussões sobre o teatro pós-dramático 

ou os novos paradigmas da dramaturgia.
(D)	 abomina demais as discussões sobre o teatro pós-dramá-

tico ou os novos paradigmas da dramaturgia.
(E)	 se identifica com as discussões sobre o teatro pós- 

-dramático ou os novos paradigmas da dramaturgia.

Leia o texto seguinte para responder às questões de números  
09 e 10.

Direito, muito mais que sucesso em concursos.

DA REDAÇÃO – Escolher a profissão dos sonhos faz parte 
do passado para muita gente, que acabou optando por cursar uma 
faculdade visando principalmente ao mercado de trabalho. É o 
caso do Direito, onde um número significativo fará o curso não 
para atuar em tribunais, mas conhecer legislação e poder utilizar 
aquele conhecimento em um concurso público.

Mas existem aqueles – maioria – que fazem sua escolha pela 
vocação. No caso de quem segue a carreira de advogado, encon-
trará um mercado disputado e exigente em relação a qualidade 
do novo profissional.

“O mercado é muito competitivo. Não há como ter sucesso 
sem estar preparado para novidades. É preciso se atualizar sem-
pre. Mesmo que a lei em vigor seja antiga” – afirma Felizardo 
Barroso, 75 anos, professor de Direito Comercial da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro e que comanda o Felizardo Barroso & 
Associados, fundado por ele em 1970.

Segundo salienta a advogada Tânia Pereira da Silva, é funda-
mental que o bacharel tenha um plano de carreira bem estruturado 
para crescer dentro de uma empresa ou escritório e descobrir seus 
principais objetivos não só no imediato, mas também nos próximos 
10 anos. “Questionamentos como ‘quero fazer concurso público 
ou montar meu próprio negócio’ devem passar pela cabeça”, diz.

“Após anos da crença de que o advogado era uma commoditie 
(só interessava o preço do serviço prestado) percebo que o merca-
do voltou a prestigiar a qualidade do trabalho, além da prova da 
OAB que limita a atuação de faculdades sem preocupação com o 
ensino” – avalia Luiz Guilherme Natalizi, advogado da área cível, 
ambiental e de empresas de fomento mercantil.

Opções

O trabalho do profissional de Direito é amplo. Entre as suas 
funções está a de representar seus clientes em qualquer instância, 
juízo ou tribunal. Advogar é uma das opções do bacharel de Direi-
to, que pode também seguir a carreira jurídica. O advogado pode 
defender interesses de pessoas, instituições privadas ou públicas.

(Jornal do Brasil, 1.º de agosto de 2010. Adaptado)

09.	No trecho “Segundo salienta a advogada Tânia Pereira da 
Silva, é fundamental que o bacharel tenha um plano de car-
reira bem estruturado...”, usa-se a vírgula depois da palavra 
“Silva”

(A)	 para separar oração subordinada anteposta.

(B)	 para separar aposto explicativo intercalado.

(C)	 para separar oração coordenada sindética.

(D)	 para separar adjunto adnominal posposto.

(E)	 para separar agente da passiva intercalado.

10.	A propósito do fragmento “No caso de quem segue a carreira 
de advogado, encontrará um mercado disputado e exigente 
em relação a qualidade do novo profissional”, afirma-se:
	 I.	falta o sinal de crase na expressão “segue a carreira de 

advogado”;
	II.	o emprego do futuro do presente, em “encontrará”, está 

inadequado;
	III.	falta o sinal de crase na expressão “em relação a qualida-

de”;
	IV.	a vírgula colocada depois de “advogado” não deveria 

existir.

Está correto o contido em

(A)	 I, II, III e IV.

(B)	 I, apenas.

(C)	 III, apenas.

(D)	 I e III, apenas.

(E)	 II e IV, apenas.

Leia o trecho da seguinte canção para responder às questões de 
números 11 e 12.

Hoje eu vou sambar na pista, você vai de galeria
Quero que você assista na mais fina companhia
Se você sentir saudade, por favor não dê na vista
Bate palmas com vontade, faz de conta que é turista

Hoje o samba saiu procurando você
Quem te viu, quem te vê
Quem não a conhece não pode mais ver pra crer
Quem jamais a esquece não pode reconhecer

(Chico Buarque de Hollanda, “Quem te viu, quem te vê”, 1966)

11.	 Assinale a alternativa em que a pontuação está totalmente 
correta, apesar de contrariar a opção feita pelo autor da letra 
da canção.

(A)	 Se você sentir saudade, por favor, não dê na vista.

(B)	 Bate palmas com vontade faz de conta que é turista.

(C)	 Hoje eu vou sambar na pista, você, vai de galeria.

(D)	 Quero, que você assista na mais fina companhia.

(E)	 Quem não a conhece não, pode mais ver pra crer.
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12.	Na canção, o pronome de tratamento “você” vem articulado 
aos pronomes oblíquos “te” e “a”, com verbos flexionados 
mescladamente na segunda ou terceira pessoa. Essa mistura 
se afasta do uso rigoroso da norma padrão, mas é encontrada 
normalmente na modalidade coloquial da língua. Conside-
rando tais informações, assinale a alternativa em que há duas 
formas verbais que, no contexto, correspondem diretamente 
ao pronome “tu”.
(A)	 Vai – saiu – viu – vê – assista – dê – conhece – esquece – pode.
(B)	 Faz – saiu – viu – dê – bate – vê – conhece – esquece – pode.
(C)	 Viu – vê – conhece – esquece – pode – vai – assista – dê 

– saiu.
(D)	 Dê –saiu – viu – vê – vai – assista – conhece – esquece 

– pode.
(E)	 Vai – assista – esquece – pode – dê – saiu – viu – vê – conhece.

Leia a tirinha para responder às questões de números 13 e 14.

VIU? ESTE É O
SOL... OBSERVE
ATENTAMENTE.

*MASTIGANDO* CONTINUE OLHANDO
DIRETAMENTE... NÃO SE AFASTE.

OBSERVE COM CUIDADO.

*MASTIGANDO* FIQUE OLHANDO
DIRETO PARA O SOL... CONTINUE

OLHANDO ATENTAMENTE...

ACHEI QUE TINHA OUVIDO ALGUÉM
COMENDO DOCES, MAS NÃO

VEJO NADA...

1 2

3 4

(http://www.google.com.br/images?q=tiras+do+charlie+brown)

13.	A articulação dos modos e das formas nominais dos verbos, 
nos quadrinhos, permite apreender, por exemplo, caracterís-
ticas relevantes quanto
(A)	 à ideia de início do processo verbal, pelo emprego do 

particípio.
(B)	 ao aspecto inacabado do processo verbal, pelo uso do 

infinitivo.
(C)	 ao encerramento do processo verbal, pela utilização do 

imperativo.
(D)	 ao aspecto momentâneo do processo verbal, pelo uso do 

particípio.
(E)	 ao aspecto durativo do processo verbal, pelo emprego 

do gerúndio.

14.	No segundo quadrinho, observa-se o emprego correto do 
pronome, quanto à sua colocação na frase. Assinale a alter-
nativa que nomeia essa espécie de colocação e por que ela é 
obrigatória, nesse contexto.
(A)	 Próclise, pelo uso de palavra negativa.
(B)	 Mesóclise, pela utilização do imperativo.
(C)	 Próclise, pela utilização do gerúndio.
(D)	 Ênclise, pelo uso de expressão negativa.
(E)	 Mesóclise, pela presença de perífrase.

Leia a tirinha e o texto para responder às questões de números 
15 e 16.

UMA CHA-
PRA

VOCÊ...
RADA

SE UMA
MULHER PEGAR

FEBRE AMARELA,
O QUE UM

HOMEM PEGA?

O QUÊ?

EU ODEIO
HUMOR

MÉDICO.

UMA FEBRE
AMARELE

1 2

3

(http://osimpublicaveis.wordpress.com/2009/06/page/2)

Atiçador de incêndios, voz dos moinhos, remo de veleiros algu-
mas vezes quebrado pelas calmarias, caminho sem princípio nem 
margem de todos os bichos voantes – morcegos, mariposas, aves 
de pequena ou grande envergadura. (...) Zagal de mastodontes, 
de dinossauros, de renas gigantescas, guiados em bandos sobre 
pastagens azuis e cujos ossos, cujo couro e chifres se convertem 
em chuva, em arco-íris. (...) Nosso pai gostava de animais. Ensinou 
um galo-de-campina a montar no dorso de uma cabra chamada 
Gedáblia, esporeando-a com silvos breves.

(Osman Lins, Nove, novena)

15.	Na tirinha, explora-se uma fictícia concordância nominal de 
gênero (febre amarele, febre amarela), para um termo, como 
“febre”, que não tem a forma masculina. Considerando essa 
informação, assinale a alternativa que contém duas palavras 
cuja forma seja única para os dois gêneros.

(A)	 Animais – atiçador – voz – guiados.

(B)	 Renas – cabra – azuis – moinhos.

(C)	 Veleiros – dorso – quebrado – voz.

(D)	 Chuva – azuis – breves – atiçador.

(E)	 Moinhos – voantes – renas – cabra.

16.	 Tendo em vista a flexão nominal de número, assinale a
alternativa em que a palavra destacada do texto tem a mesma 
forma, no singular e no plural.

(A)	 Galo-de-campina.

(B)	 Zagal.

(C)	 Arco-íris.

(D)	 Envergadura.

(E)	 Dorso.
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Leia o texto para responder às questões de números 17 e 18.

No filão dos filmes sobre o crime organizado no Brasil, 400 Contra 
Um descreve a gênese do Comando Vermelho que, em tese, teria 
nascido da convivência entre presos políticos e comuns na Ilha 
Grande. (...) O resto não está à altura e padece daquela estetiza-
ção da violência que aspira o sucesso de público e o impacto da 
denúncia social. Não se sabe se acertará muito qualquer desses 
dois alvos.

(O Estado de S.Paulo, 6 de agosto de 2010, p. D8. Adaptado)

17.	Do ponto de vista das regras da gramática normativa, percebe-
-se um problema de regência quanto ao emprego do verbo 
“aspirar”, no fragmento. Essa falha pode ser reconhecida
(A)	 pela presença do artigo no complemento nominal.
(B)	 pela ausência da preposição no complemento verbal.
(C)	 pelo uso indevido da conjunção no complemento verbal.
(D)	 pela ausência da preposição no complemento nominal.
(E)	 pela mistura de sujeito determinado e indeterminado.

18.	No último período do texto, as palavras “muito” e “qualquer” 
se classificam, respectivamente, como
(A)	 adjetivo e substantivo.
(B)	 adjetivo e pronome.
(C)	 numeral e substantivo.
(D)	 advérbio e pronome.
(E)	 conjunção e advérbio.

Leia o texto para responder às questões de números 19 e 20.

A mulher então experimentou o camelo. O camelo em trapos, 
corcunda, mastigando a si próprio, entregue ao processo de co-
nhecer a comida. Ela se sentiu fraca e cansada, há dois dias mal 
comia. Os grandes cílios empoeirados do camelo sobre os olhos 
que se tinham dedicado à paciência de um artesanato interno. (...) 
Aproximou-se das barras do cercado, aspirou o pó daquele tapete 
velho onde sangue cinzento circulava, procurou a tepidez impura, 
o prazer percorreu suas costas até o mal-estar, mas não ainda o 
mal-estar que ela viera buscar.

(Clarice Lispector, Laços de família)

19.	 Comparando-se as formas verbais “experimentou”, “tinham 
dedicado” e “viera”, pode-se afirmar:
	 I.	as três servem para indicar tempo presente em relação a 

um fato ocorrido no passado;
	II.	a primeira se refere a um tempo passado mais recente que 

as duas últimas;
	III.	a primeira indica tempo passado mais antigo, em relação 

às outras duas.

Está correto apenas o que se afirma em
(A)	 II e III.
(B)	 I e II.
(C)	 I e III.
(D)	 I.
(E)	 II.

20.	A expressão extraída do fragmento de Clarice Lispector que 
está sendo empregada em sentido figurado é
(A)	 “cílios empoeirados”.
(B)	 “mal-estar”.
(C)	 “tapete velho”.
(D)	 “tepidez impura”.
(E)	 “barras do cercado”.

Conhecimentos Específicos

Direito Civil

21.	 Considerando-se o instituto da evicção, assinale a alternativa 
correta.
(A)	 Evicção é a perda da coisa, determinada por sentença 

judicial, que a atribui a outrem, por direito posterior ao 
contrato aquisitivo.

(B)	 A responsabilidade pela evicção ocorre quando a causa 
da constrição se opera após a aquisição da coisa.

(C)	 O que importa, para sua caracterização, não é o momento 
da constrição da coisa, mas o momento em que nasceu o 
direito de terceiro que lhe deu origem.

(D)	 Não será possível, de forma contratual, excluir-se a ga-
rantia contra a evicção, mesmo nos contratos onerosos.

(E)	 As custas judiciais e os honorários advocatícios não estão 
incluídos no direito do evicto em restituir-se por seus 
prejuízos.

22.	 Em relação ao direito de usufruto convencional que recai 
sobre imóvel, assinale a alternativa correta.
(A)	 O usufruto em si mesmo pode ser penhorado a fim de 

liquidar as dívidas contraídas pelo usufrutuário.
(B)	 O usufruto pode ser alienado a terceiros, que tenham 

interesse apenas no uso e gozo do imóvel.
(C)	 O usufruto só pode ser alienado ao nu-proprietário, sendo 

inalienável para qualquer outra pessoa que não aquele.
(D)	 O usufruto pode ser cedido, seja a título gratuito ou onero-

so, pois esta cessão tem natureza de direito obrigacional.
(E)	 Não podem ser penhorados os frutos e rendimentos que 

decorrem do exercício do direito real de fruição.

23.	Uma farmácia comprou 105 inaladores para revenda, sendo 
que seis deles apresentaram defeitos, não podendo ser utili-
zados para o fim a que se destinavam. Em razão desse fato, 
aponte a alternativa correta.
(A)	 Desde que as coisas não formem um todo inseparável, só 

as que forem defeituosas serão restituídas e o seu valor 
deduzido do preço.

(B)	 A farmácia pode rejeitar todo o lote comprado de inalado-
res, uma vez que parte deles apresentou vício redibitório.

(C)	 Vício redibitório é o mesmo que vício de consentimento, 
assim, a situação ocorrida autoriza ao desfazimento do 
negócio.

(D)	 Nas coisas vendidas conjuntamente, o defeito oculto de 
uma das coisas autoriza a rejeição de todas.

(E)	 Considerando que os produtos se destinam à venda pela 
farmácia, descabe a alegação de vício oculto.
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24.	Quanto à despersonalização da pessoa jurídica, assinale a 
alternativa correta.

(A)	 Consiste em uma escolha do credor, para alcançar 
plenamente o patrimônio da pessoa jurídica, desde que 
utilizada para fins fraudulentos.

(B)	 É efeito da ação contra ela proposta; o credor não pode, 
previamente, despersonalizá-la, endereçando a ação 
contra os sócios.

(C)	 A identificação do desvio de formalidade nas atividades 
da pessoa física deve partir da efetiva constatação de 
abuso da personalidade jurídica.

(D)	 Não poderá ser requerida pelo Ministério Público, ainda 
que lhe caiba intervir no processo em que houve o abuso 
de direito.

(E)	 A desconsideração da personalidade jurídica exige ação 
autônoma para que se produza, para que seja possível 
atingir os bens de seus sócios.

25.	Determinada empresa, que comercializa uma marca famosa, 
teve seus produtos falsificados e colocados no mercado à venda. 
Diante da violação que atinge sua identidade, a empresa ingres-
sou com a ação de reparação de danos em face do falsificador. 
Em razão desses fatos, assinale a alternativa correta.

(A)	 A empresa somente tem direito a pleitear indenização 
por danos materiais, correspondente ao que deixou de 
lucrar com a venda dos produtos falsificados.

(B)	 Não há danos materiais a serem reclamados e tampouco 
morais, uma vez que pessoa jurídica não pode reclamar 
ofensa a direitos de personalidade.

(C)	 Não há direito civil a ser amparado entre a empresa e o 
falsificador, uma vez que este tema é afeito à responsa-
bilidade penal.

(D)	 Certos direitos de personalidade são extensíveis às pes-
soas jurídicas, e, entre eles, encontra-se a identidade, 
podendo a empresa reclamar danos morais.

(E)	 A identidade da empresa não engloba o conceito de honra, 
protegido juridicamente como direito da personalidade.

26.	Menor de idade, proveniente de família de baixa renda, brincando 
junto à linha férrea, pertencente à empresa privada, concessioná-
ria de serviço público, foi atropelado e morto. No local não havia 
muros ou cercas que impedissem o acesso. Seus pais ingressaram 
com ação de reparação de danos em face da Fazenda Pública e 
da empresa. Essa ação poderia ter sido julgada

(A)	 improcedente, pois os pais deveriam zelar pelo cuidado 
do filho, não se falando, portanto, em danos morais.

(B)	 improcedente, porque houve culpa da vítima, não se 
podendo exigir que o local fosse cercado.

(C)	 improcedente, pois a empresa férrea somente responde 
em razão dos danos causados a seus passageiros.

(D)	 procedente, sendo os pais da vítima indenizados integral-
mente pela Fazenda Pública.

(E)	 procedente, mas com a indenização fixada de modo a 
considerar a culpa concorrente da vítima.

27.	Analise as assertivas a seguir.
	 I.	Se alguém foi vítima de ameaça, mas deu seu assentimento 

independente dela, não se configura coação.
	II.	Não se considera coação a ameaça do exercício normal 

de um direito nem o simples temor reverencial.
	III.	No apreciar a coação, ter-se-ão em conta o sexo, a idade, a 

condição, a saúde, o temperamento do paciente e todas as 
demais circunstâncias que possam influir na gravidade dela.

	IV.	A coação, para viciar a declaração de vontade, há de ser tal 
que incuta ao paciente fundado temor de dano iminente e 
considerável à sua pessoa, à sua família e aos seus bens.

Está correto o que se afirma em
(A)	 I e III, apenas.
(B)	 II e IV, apenas.
(C)	 I e IV, apenas.
(D)	 I, II, III e IV.
(E)	 II, III e IV, apenas.

28.	A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, é documen-
to dotado de fé pública, fazendo prova plena. Diante dessa 
afirmativa, assinale a alternativa correta.
(A)	 Salvo quando exigidos por lei outros requisitos, a es-

critura pública não deve conter a data e o local de sua 
realização.

(B)	 É uma mera liberalidade fazer referência ao cumprimento 
das exigências legais e fiscais inerentes à legitimidade 
do ato.

(C)	 Se algum comparecente não puder ou não souber escre-
ver, outra pessoa capaz assinará por ele, a seu rogo.

(D)	 A escritura será redigida na língua nacional, exceto se 
os comparecentes forem estrangeiros e não conhecerem 
o idioma pátrio.

(E)	 Se algum dos comparecentes não for conhecido do 
tabelião, deverão participar do ato pelo menos três tes-
temunhas que o conheçam e atestem sua identidade.

29.	Quanto ao contrato de locação de coisas, assinale a alternativa 
correta.
(A)	 Se, durante a locação, se deteriorar a coisa alugada, sem 

culpa do locatário, a este caberá pedir redução proporcio-
nal do aluguel, ou resolver o contrato, caso já não sirva 
a coisa para o fim a que se destinava.

(B)	 Na locação de coisas, uma das partes se obriga a ceder 
à outra, por tempo determinado ou não, o uso e gozo de 
coisa fungível, mediante certa retribuição.

(C)	 Havendo prazo estipulado à duração do contrato, antes do 
vencimento não poderá o locador reaver a coisa alugada, 
entretanto, havendo necessidade comprovada, poderá 
fazê-lo, sem pagamento de qualquer multa.

(D)	 Se a coisa for alienada durante a locação, o adquirente 
ficará obrigado a respeitar o contrato, se nele não for con-
signada a cláusula da sua vigência no caso de alienação 
e não constar de registro.

(E)	 Salvo disposição em contrário, o locatário goza do direito 
de retenção, no caso de benfeitorias necessárias, ou no de 
benfeitorias voluptuárias, se estas houverem sido feitas 
com expresso consentimento do locador.
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30.	 Conselho de classe profissional outorgou mandatos a seus 
advogados. Com a mudança de direção da entidade, esses 
mandatos

(A)	 perdem valor, havendo necessidade de serem outorgados 
novos mandatos, firmados pela nova diretoria.

(B)	 estão gravados de nulidade, uma vez que somente a nova 
diretoria poderia outorgá-los.

(C)	 continuam regularmente válidos, exceto se os instrumen-
tos contiverem regra explícita ou limite temporal.

(D)	 são anuláveis, pois não respeitam a vontade da nova 
diretoria, que poderá escolher novos profissionais.

(E)	 serão válidos, caso sejam ratificados pela nova diretoria, 
sob pena de nulificar os atos dos patronos.

Direito Processual Civil

31.	Assinale a alternativa correta sobre a competência.

(A)	 A ação intentada perante tribunal estrangeiro induz litis-
pendência e obsta a que a autoridade judiciária brasileira 
conheça da mesma causa e das que lhe são conexas.

(B)	 É competente o foro do domicílio do réu para ação de 
reparação do dano.

(C)	 Pode suscitar conflito de competência a parte que, no 
processo, ofereceu exceção de incompetência.

(D)	 É competente o foro do lugar em que ocorreu o óbito se 
o autor da herança não tinha domicílio certo e possuía 
bens em lugares diferentes.

(E)	 Declarada a incompetência absoluta, todos os atos serão 
nulos, remetendo-se os autos ao juiz competente.

32.	Assinale a alternativa correta sobre o procedimento sumário.

(A)	 É cabível nas causas cujo valor exceda a 60 (sessenta) 
vezes o valor do salário mínimo.

(B)	 O rol de testemunhas deve ser apresentado pelo autor até 
10 (dez) dias antes da audiência.

(C)	 Nas causas de arrendamento rural e de parceria agrícola, 
aplica-se o procedimento sumário.

(D)	 É admissível a ação declaratória incidental no procedi-
mento sumário.

(E)	 Não é lícito ao réu, na contestação, formular pedido em 
seu favor, fundado nos mesmos fatos referidos na inicial.

33.	Analise as seguintes afirmativas.

	 I.	Suspende-se o processo pela convenção das partes.
	II.	Extingue-se o processo, sem resolução do mérito, quando 

o autor renunciar ao direito sobre que se funda a ação.
	III.	A extinção do processo pela convenção de arbitragem não 

obsta a que o autor intente de novo a ação.
	IV.	Haverá resolução de mérito quando as partes transigirem.
	 V.	A alteração do pedido ou da causa de pedir é permitida 

após o saneamento do processo.

É correto apenas o contido em

(A)	 I, II e III.

(B)	 II, III e IV.

(C)	 I, IV, V.

(D)	 I, III e IV.

(E)	 II, IV e V.

34.	Assinale a alternativa correta sobre a resposta do réu.

(A)	 Na exceção de incompetência, a petição pode ser protoco-
lizada no juízo de domicílio do réu, com requerimento de 
sua imediata remessa ao juízo que determinou a citação.

(B)	 Depois da contestação, não é lícito deduzir novas  
alegações.

(C)	 Pode o réu, em seu próprio nome, reconvir ao autor, 
quando este demandar em nome de outrem.

(D)	 A desistência da ação, ou a existência de qualquer causa 
que a extinga, obsta ao prosseguimento da reconvenção.

(E)	 O revel não poderá intervir no processo.

35.	 Sobre a comunicação dos atos processuais, é correto afir-
mar que

(A)	 a citação válida torna prevento o juízo e a interrupção da 
prescrição retroagirá à data da citação.

(B)	 citação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos 
e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer 
alguma coisa.

(C)	 a citação será feita pelo correio, para qualquer comarca 
do País, nos processos de execução.

(D)	 quando houver vários réus, começa a correr o prazo da 
data da juntada aos autos do último aviso de recebimento 
ou mandado citatório cumprido.

(E)	 havendo antecipação da audiência, o juiz, de ofício ou a 
requerimento da parte, mandará intimar pelo correio os 
advogados para ciência da nova designação.
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36.	 Sobre as provas, é correto afirmar que

(A)	 vale como confissão a admissão, em juízo, de fatos re-
lativos a direitos indisponíveis.

(B)	 o documento subscrito pelas partes, feito por oficial 
público incompetente, não tem eficácia probatória.

(C)	 nas ações de filiação, a parte não é obrigada a depor 
de fatos a cujo respeito, por estado ou profissão, deva 
guardar sigilo.

(D)	 a confissão, quando emanar de erro, dolo ou coação, pode 
ser revogada por ação rescisória, se pendente o processo 
em que foi feita.

(E)	 a prova exclusivamente testemunhal só se admite nos 
contratos cujo valor não exceda ao décuplo do maior 
salário mínimo vigente no país, ao tempo em que foram 
celebrados.

37.	Assinale a alternativa correta sobre a sentença e a coisa julgada.

(A)	 Far-se-á liquidação por arbitramento quando para deter- 
minar o valor da condenação houver necessidade de ale- 
gar e provar fato novo.

(B)	 Da decisão de liquidação cabe apelação.

(C)	 O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante o juízo 
cível competente, quando se tratar de sentença penal con-
denatória, de sentença arbitral ou de sentença estrangeira.

(D)	 Faz coisa julgada a apreciação de questão prejudicial, 
decidida incidentemente no processo.

(E)	 Denomina-se coisa julgada formal a eficácia, que torna 
imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a 
recurso ordinário ou extraordinário.

38.	Assinale a alternativa correta sobre a execução por quantia 
certa contra devedor solvente.

(A)	 Não realizada a adjudicação dos bens penhorados, o 
exequente poderá requerer sejam eles alienados por sua 
própria iniciativa ou por intermédio de corretor creden-
ciado perante a autoridade judiciária.

(B)	 A penhora não pode ser substituída por fiança bancária 
ou seguro garantia judicial.

(C)	 O exequente usufrutuário não poderá celebrar a locação 
do móvel ou imóvel.

(D)	 Os frutos e rendimentos dos bens inalienáveis são impe-
nhoráveis.

(E)	 A impenhorabilidade é oponível à cobrança de crédito 
concedido para a aquisição do próprio bem.

39.	No caso de coisa móvel em poder de outrem e que o requerente 
repute sua ou tenha interesse em conhecer, tem lugar como 
procedimento preparatório:

(A)	 busca e apreensão.

(B)	 arresto.

(C)	 sequestro.

(D)	 exibição.

(E)	 justificação.

40.	 Sobre o mandado de segurança, é correto afirmar que
(A)	 é cabível contra os atos de gestão comercial praticado pelos 

administradores de empresas públicas, de sociedade de 
economia mista e de concessionárias de serviço público.

(B)	 o ingresso de litisconsorte ativo é admitido após o des-
pacho da petição inicial.

(C)	 das decisões em mandado de segurança proferidas em 
única instância pelos tribunais cabe recurso especial e 
extraordinário, nos casos legalmente previstos, e recurso 
ordinário quando a ordem for denegada.

(D)	 do indeferimento da inicial pelo juiz de primeiro grau 
caberá agravo de instrumento e, quando a competência 
para o julgamento do mandado de segurança couber ori-
ginariamente a um dos tribunais, do ato do relator caberá 
apelação para o órgão competente do tribunal que integre.

(E)	 será concedida medida liminar que tenha por objeto a 
compensação de créditos tributários.

Direito do trabalho e Direito Processual do trabalho

41.	Nos termos do artigo 8.º da CLT, as autoridades administra-
tivas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais 
ou contratuais, decidirão, conforme o caso,

(A)	 pelas Súmulas do TST, por analogia, pelos princípios ou 
normas gerais do direito do trabalho, e, ainda, de acordo 
com o direito comparado. O direito comum será fonte 
subsidiária do direito do trabalho.

(B)	 pelas normas coletivas de trabalho, pela jurisprudência, por 
equidade e outros princípios ou normas gerais do direito, 
principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo 
com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre 
de maneira que nenhum interesse de classe ou particular 
prevaleça sobre o interesse público. O direito comum será 
fonte subsidiária do direito do trabalho, naquilo em que não 
for incompatível com os princípios fundamentais deste.

(C)	 pelas normas coletivas de trabalho, pelas convenções 
internacionais da OIT, pela jurisprudência, por analo-
gia, por equidade, e, ainda, de acordo com os usos e 
costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira 
que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça 
sobre o interesse público. O direito comum será fonte 
subsidiária do direito do trabalho, naquilo em que não 
for incompatível com os princípios fundamentais deste.

(D)	 pela jurisprudência, por analogia, por equidade e outros 
princípios e normas gerais de direito, principalmente do 
direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e 
costumes, o direito comparado, mas sempre de maneira 
que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça 
sobre o interesse público. O direito comum será fonte 
subsidiária do direito do trabalho, naquilo em que não 
for incompatível com os princípios fundamentais deste.

(E)	 pelas Súmulas do TST, por analogia e outros princípios 
ou normas gerais do direito, principalmente do direito do 
trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o 
direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum 
interesse de classe ou particular prevaleça sobre o interesse 
público. O direito civil e o direito do consumidor serão 
fontes subsidiárias do direito do trabalho, naquilo em que 
não for incompatível com os princípios fundamentais deste.
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42.	Assinale a alternativa correta no que se refere à equiparação 
salarial.

(A)	 Para os fins previstos na CLT, só é válido o quadro de 
pessoal organizado em carreira quando homologado 
pelo Ministério do Trabalho, excluindo-se, apenas, dessa 
exigência o quadro de carreira das entidades de direito 
público da administração direta, independentemente da 
aprovação por ato administrativo.

(B)	 Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho 
igual, conta-se o tempo de serviço na função e não no 
emprego.

(C)	 A equiparação salarial só é possível se o empregado e o 
paradigma exercerem a mesma função, desempenhando 
ou não as mesmas tarefas, importando a denominação 
conferida aos cargos, que deve ser a mesma.

(D)	 É necessário que, ao tempo da ação trabalhista sobre 
equiparação salarial, autor (reclamante) e paradigma 
estejam a serviço do estabelecimento.

(E)	 Não é possível a equiparação salarial de trabalho inte-
lectual.

43.	Nos termos da CLT, o trabalho do menor não poderá ser 
realizado em locais prejudiciais à sua formação, ao seu  
desenvolvimento físico, psíquico, moral e social e em horários 
e locais que não permitam a frequência à escola. Também é 
correto afirmar, segundo a CLT, que

(A)	 ao menor de 18 (dezoito) anos é vedado o trabalho  
noturno, salvo prévia autorização do Ministério Público 
do Trabalho.

(B)	 ao responsável legal do menor é obrigatório pleitear a 
extinção do contrato de trabalho, desde que o serviço 
possa acarretar para ele prejuízos de ordem física ou 
moral.

(C)	 não há restrições à atividade de menores como jorna
leiros.

(D)	 o trabalho do menor exercido nas ruas, praças e outros 
logradouros dependerá de prévia autorização do Juiz 
Competente, ao qual cabe verificar se a ocupação é  
indispensável à sua própria subsistência ou à de seus 
pais, avós ou irmãos e se dessa ocupação não poderá 
advir prejuízo à sua formação moral.

(E)	 para maior segurança do trabalho e garantia da saúde, 
será priorizado que os menores gozem dos períodos de 
repouso nos locais de trabalho.

44.	 Considere os itens seguintes.

	 I.	A estabilidade provisória do cipeiro não constitui vanta-
gem pessoal, mas garantia para as atividades dos membros 
da CIPA.

	II.	Extinto o estabelecimento, não se verifica a despedida 
arbitrária do cipeiro, sendo impossível a reintegração e 
indevida a indenização do período estabilitário.

	III.	Fica vedada a dispensa arbitrária do empregado indicado 
para representar o empregador nas comissões internas de 
prevenção de acidentes, desde o registro de sua candida-
tura até um ano após o final de seu mandato.

	IV.	Nos termos da CLT, apenas os ocupantes de cargo de 
direção na CIPA terão estabilidade.

	V.	A despedida de empregados de empresa pública e de socie-
dade de economia mista, mesmo admitidos por concurso 
público, independe de ato motivado para sua validade.

Está correto apenas o contido em

(A)	 I.

(B)	 II.

(C)	 I, II e V.

(D)	 I, IV e V.

(E)	 I, II e III.

45.	 Com relação à insalubridade, assinale a alternativa correta.

(A)	 Basta a constatação da insalubridade por meio de laudo 
pericial para que o empregado tenha direito ao respectivo 
adicional, sendo desnecessária a classificação por ato do 
Ministério do Trabalho e Emprego.

(B)	 A limpeza em residências pode ser considerada atividade 
insalubre, desde que constatada por laudo pericial, ainda 
que não se encontre entre as classificadas na Portaria do 
Ministério do Trabalho.

(C)	 A reclassificação ou a descaracterização da insalubridade, 
por ato da autoridade competente, não pode repercutir na 
satisfação do respectivo adicional, pois o ato ofenderia o 
direito adquirido e o princípio da irredutibilidade salarial. 
Já a eliminação da insalubridade mediante fornecimento 
de aparelhos protetores aprovados pelo órgão competente 
do Poder Executivo exclui a percepção do respectivo 
adicional.

(D)	 O fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador 
o exime do pagamento do adicional de insalubridade.

(E)	 Atualmente, a exposição do empregado à radiação ioni-
zante ou à substância radioativa enseja a percepção do 
adicional de periculosidade.



11 CORM1001/11-Advogado

46.	 Pelas regras vigentes do Processo do Trabalho, pode-se afir-
mar que

(A)	 se a parte é intimada no sábado, considerar-se-á feita na 
segunda-feira, quando a contagem do prazo terá início.

(B)	 Presume-se recebida a notificação 24 (vinte e quatro) 
horas depois de sua postagem. O seu não recebimento 
ou a entrega após o decurso desse prazo constitui ônus 
de prova do destinatário.

(C)	 Quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, 
ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar, 
para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos.

(D)	 Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil 
seguinte ao da disponibilização da informação no Diário 
da Justiça eletrônico.

(E)	 O recesso forense e as férias coletivas dos Ministros do 
Tribunal Superior do Trabalho interrompem os prazos 
recursais.

47.	 É competência da Justiça do Trabalho processar e julgar 
matérias que envolvam

(A)	 acidente de trabalho contra o INSS.

(B)	 cobrança de honorários de profissionais liberais.

(C)	 complementação de pensão postulada por viúva de  
ex-empregado, por derivar do contrato de trabalho.

(D)	 imposto de renda incidente no salário pago aos trabalha-
dores no decorrer da prestação do serviço.

(E)	 servidor público temporário, vinculados ao Estado por 
relação jurídico-administrativa.

48.	Na Justiça do Trabalho, nos termos do art. 893, § 1.º, da CLT, 
as decisões interlocutórias não ensejam recurso imediato, 
salvo nas hipóteses de decisão:

	 I.	de Tribunal Regional do Trabalho contrária à Súmula ou 
Orientação Jurisprudencial do mesmo Tribunal;

	II.	que trata de direitos indisponíveis de menores;
	III.	suscetível de impugnação mediante recurso para Tribunal 

Regional diverso;
	IV.	que acolhe exceção de incompetência territorial, com a 

remessa dos autos para Tribunal Regional distinto daquele 
a que se vincula o juízo excepcionado.

Está correto apenas o contido em

(A)	 IV.

(B)	 II e IV.

(C)	 II e III.

(D)	 I, III e IV.

(E)	 I, IV e V.

49.	Assinale a alternativa correta.

(A)	 A competência da Justiça do Trabalho, quanto à execução 
das contribuições previdenciárias, limita-se às sentenças 
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores, 
objeto de acordo homologado, que integrem o salário 
de benefício.

(B)	 É do empregado a responsabilidade pelo recolhimento 
das contribuições previdenciárias e fiscais, resultante de 
seu crédito oriundo de condenação judicial.

(C)	 A contribuição do empregado, no caso de ações traba-
lhistas, deve ser calculada mês a mês, observado o limite 
máximo do salário de benefício.

(D)	 A competência da Justiça do Trabalho, quanto à execução 
das contribuições previdenciárias, limita-se às sentenças 
condenatórias em pecúnia que proferir e aos valores, 
objeto de acordo homologado, que integrem o salário 
de contribuição.

(E)	 A contribuição do empregado, no caso de ações trabalhis-
tas, deve ser calculada sobre o valor total da condenação, 
aplicando-se as alíquotas previstas em lei, observado o 
limite máximo do salário de contribuição.

50.	 Em relação ao Tribunal Superior do Trabalho e nos termos 
da Constituição Federal, é correto afirmar que

(A)	 o TST compor-se-á de vinte e sete Ministros, escolhidos 
dentre brasileiros natos com mais de trinta e cinco e menos 
de sessenta anos, nomeados pelo Presidente da República 
após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal.

(B)	 na composição do TST, haverá um quinto dentre advoga-
dos com mais de dez anos de efetiva atividade profissio-
nal e membros do Ministério Público do Trabalho com 
mais de dez anos de efetivo exercício e os demais dentre 
juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos da 
magistratura da carreira, indicados pelo Presidente da 
República.

(C)	 funcionará junto ao Tribunal Superior do Trabalho a 
Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de 
Magistrados do Trabalho, e o Conselho Superior da 
Justiça do Trabalho funcionará junto ao CNJ – Conselho 
Nacional de Justiça.

(D)	 cabe à Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento 
de Magistrados do Trabalho regulamentar os cursos ofi-
ciais para o ingresso na carreira, não podendo ser critério 
para promoção.

(E)	 cabe ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
exercer, na forma da lei, a supervisão administrativa, 
orçamentária, financeira e patrimonial da Justiça do Tra-
balho de primeiro e segundo graus, como órgão central 
do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante.
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Direito Administrativo

51.	 São dois requisitos do ato administrativo:

(A)	 competência e autoexecutoriedade.

(B)	 finalidade e motivo.

(C)	 forma e imperatividade.

(D)	 imperatividade e conteúdo.

(E)	 exigibilidade e objeto lícito.

52.	Os atos administrativos podem ser classificados quanto aos 
seus efeitos em

(A)	 perfeitos e imperfeitos.

(B)	 válidos e inválidos.

(C)	 nulos e anuláveis.

(D)	 concretos e abstratos.

(E)	 constitutivos e declaratórios.

53.	 É correto afirmar a respeito da convalidação dos atos admi-
nistrativos:

(A)	 é o ato administrativo pelo qual é suprido o vício existente 
em um ato ilegal, com efeitos retroativos à data em que 
este foi praticado.

(B)	 se o ato foi praticado com vício de incompetência, não 
se admite, em regra, a sua convalidação.

(C)	 a convalidação pode ocorrer quanto ao motivo do ato 
administrativo, por meio da denominada ratificação, 
que terá efeitos ex tunc, desde que haja concordância do 
destinatário do ato.

(D)	 não é admitida a convalidação de atos vinculados.

(E)	 a convalidação é possível mesmo que o ato tenha apre-
sentado lesão ao interesse público ou prejuízo a terceiros.

54.	Ao servidor público da administração direta, autárquica e 
fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se as 
seguintes disposições:

(A)	 investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, 
emprego ou função, sendo-lhe vedado optar pela sua 
remuneração.

(B)	 investido no mandato de Vereador, havendo compatibi-
lidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, 
emprego ou função, com prejuízo da remuneração do 
cargo eletivo.

(C)	 tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou 
distrital, poderá manter o seu cargo, emprego ou função, 
desde que haja compatibilidade de horários.

(D)	 em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício 
de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado 
para todos os efeitos legais, inclusive para promoção por 
merecimento.

(E)	 para efeito de benefício previdenciário, no caso de 
afastamento, os valores serão determinados como se no 
exercício estivesse.

55.	Assinale a alternativa correta sobre os servidores públicos.

(A)	 O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, 
os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e 
Municipais serão remunerados por subsídio, permitido, 
entretanto, o acréscimo de gratificação por tempo de 
serviço.

(B)	 Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
mensalmente os valores do subsídio e da remuneração 
dos cargos e empregos públicos.

(C)	 É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados 
para a concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo 
regime próprio de previdência, ressalvados os casos de 
servidores estatutários.

(D)	 O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal 
será contado para efeito de aposentadoria e o tempo de 
serviço correspondente para efeito de disponibilidade.

(E)	 São estáveis após três anos de efetivo exercício os ser-
vidores nomeados para cargo em comissão.

56.	 “A atividade do Estado consistente em limitar o exercício dos 
direitos individuais em benefício do interesse público” é um 
conceito de

(A)	 servidão administrativa.

(B)	 polícia judiciária.

(C)	 poder de polícia.

(D)	 poder hierárquico.

(E)	 desapropriação.

57.	 São características do contrato administrativo, exceto:

(A)	 finalidade pública.

(B)	 natureza de contrato de adesão.

(C)	 presença de cláusulas exorbitantes.

(D)	 imutabilidade.

(E)	 natureza intuitu personae.

58.	Nos contratos administrativos, a álea administrativa e a álea 
econômica estão relacionadas, respectivamente, com

(A)	 o fato do príncipe e a teoria da imprevisão.

(B)	 a rescisão unilateral e o fato da Administração.

(C)	 a teoria de imprevisão e o fato do príncipe.

(D)	 o equilíbrio econômico financeiro e a falta contratual.

(E)	 a nulidade contratual e a falha administrativa.
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59.	A cláusula do contrato administrativo conhecida como 
exceptio non adimpleti contractus

(A)	 permite ao particular interromper o cumprimento do 
contrato em qualquer situação em que a Administração 
deixe de cumprir com alguma obrigação contratual.

(B)	 dá às partes o direito de rescindir unilateralmente o con-
trato.

(C)	 é limitada pelo princípio da continuidade do serviço 
público.

(D)	 tem aplicação integral nos contratos administrativos, a 
exemplo do que acontece no direito civil.

(E)	 não é admitida no direito pátrio.

60.	 Sobre a exigência de garantia nos contratos administrativos, 
pode-se afirmar que

(A)	 as únicas modalidades que a lei admite para os contratos 
administrativos são a caução em dinheiro e a fiança 
bancária.

(B)	 a escolha da modalidade de garantia cabe ao contratado.

(C)	 a garantia não pode ser inferior a 5% do valor do contrato.

(D)	 ela deverá ser revertida para os cofres públicos após a 
fiel execução do contrato.

(E)	 na rescisão unilateral por descumprimento contratual do 
particular, a garantia não pode ser retida pela Adminis-
tração, devendo esta requerer tal medida ao Judiciário.

61.	A licitação

(A)	 será integralmente sigilosa.

(B)	 para a execução de obras obedecerá à seguinte sequên-
cia: projeto básico; projeto principal, projeto secundário; 
e execução das obras e serviços.

(C)	 de serviços não pode ser feita por execução indireta.

(D)	 de obras é incompatível com a empreitada global.

(E)	 de auditoria financeira é considerada como serviço 
técnico profissional especializado.

62.	 Segundo a Lei n.o 8.666/93, nenhuma compra será feita sem 
a adequada caracterização de seu objeto e indicação dos 
recursos orçamentários para seu pagamento, sob pena de

(A)	 advertência às partes envolvidas no procedimento lici-
tatório.

(B)	 multa ao contratado.

(C)	 multa ao responsável pela licitação.

(D)	 nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver 
dado causa.

(E)	 anulabilidade do ato e imposição de pena pecuniária ao 
contratado, além de multa civil de duas vezes o valor do 
contrato.

63.	A modalidade de licitação entre interessados devidamente 
cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do rece-
bimento das propostas, observada a necessária qualificação, 
denomina-se

(A)	 concorrência.

(B)	 pregão.

(C)	 convite.

(D)	 tomada de preços.

(E)	 concurso.

64.	A contratação de fornecimento ou suprimento de energia 
elétrica e gás natural com concessionário, permissionário ou 
autorizado, segundo as normas da legislação específica,

(A)	 é hipótese em que a licitação pode ser dispensada.

(B)	 trata de hipótese de inexigibilidade de licitação.

(C)	 exige a realização da licitação na modalidade concorrên-
cia.

(D)	 exige que a contratação seja feita de forma fracionada.

(E)	 exige que a União autorize essa contratação em razão do 
seu objeto.

65.	De acordo com a Lei n.o 8.666/93, na hipótese de sanção 
penal pelo descumprimento de normas dessa lei, o produto 
da arrecadação da multa reverterá

(A)	 ao Ministério Público Federal.

(B)	 à Defensoria do Estado onde se realizou a licitação.

(C)	 ao Fundo Nacional de Defesa dos Interesses Difusos e 
Coletivos.

(D)	 em favor da Procuradoria Geral do Estado onde tramitou 
o respectivo processo judicial.

(E)	 à Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal, 
conforme o caso.
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Direito Tributário

66.	Acerca do pagamento, como causa extintiva do crédito tribu-
tário, é correto afirmar que

(A)	 é efetuado, nos casos previstos em lei, em estampilha, 
em papel selado, ou por processo mecânico.

(B)	 mediante prévio protesto do sujeito passivo, quando 
promovido indevidamente, acarreta o direito à restituição 
total ou parcial do tributo.

(C)	 quando promovido indevidamente, a restituição total 
ou parcial do tributo pago não dá lugar à restituição, na 
mesma proporção, dos juros de mora e das penalidades 
pecuniárias, salvo as referentes a infrações de caráter 
formal não prejudicadas pela causa da restituição.

(D)	 diante da existência de dois ou mais débitos vencidos, 
do mesmo sujeito passivo para com a mesma pessoa de 
direito público, sua imputação observará, em primeiro 
lugar, a ordem decrescente de seus montantes e, em  
segundo, a ordem crescente dos prazos de prescrição.

(E)	 a imposição de penalidade elide o pagamento integral do 
crédito tributário.

67.	Nos termos do Código Tributário Nacional, a ação para cobran-
ça do crédito tributário prescreve em 5 anos contados da data

(A)	 da ocorrência do fato gerador.

(B)	 em que for gerada a obrigação tributária.

(C)	 da sua constituição definitiva.

(D)	 estabelecida, para esse fim, pela Constituição Federal.

(E)	 na qual for promovida a impugnação do lançamento.

68.	A anistia

(A)	 abrange exclusivamente as infrações cometidas poste-
riormente à vigência da lei que a concede.

(B)	 pode ser concedida limitadamente a determinada região 
do território da entidade tributante, dentre outras situa-
ções previstas no Código Tributário Nacional, em função 
de condições a ela peculiares.

(C)	 aplica-se aos atos qualificados em lei como crimes ou 
contravenções e aos que, mesmo sem essa qualificação, 
sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo 
sujeito passivo ou por terceiro em benefício daquele.

(D)	 quando não concedida em caráter pessoal, é efetivada, 
em cada caso, por despacho da autoridade administrativa 
gerando direito adquirido.

(E)	 aplica-se, salvo disposição de lei em contrário, às infra-
ções resultantes de conluio entre duas ou mais pessoas 
naturais ou jurídicas.

69.	Assinale a assertiva correta no que se refere às garantias e 
privilégios do crédito tributário.

(A)	 A natureza das garantias atribuídas ao crédito tributário 
altera a natureza deste, bem como a da obrigação tribu-
tária a que corresponda.

(B)	 O Código Tributário Nacional, ao enumerar as garantias 
que atribui ao crédito tributário, impõe um rol taxativo, 
visto que exclui, expressamente, a possibilidade de que 
as leis venham a estabelecer outras.

(C)	 O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for 
sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados 
exclusivamente os créditos decorrentes da legislação do 
trabalho.

(D)	 Na falência, a multa tributária prefere apenas aos créditos 
subordinados.

(E)	 Os créditos tributários decorrentes de fatos geradores 
ocorridos no curso do processo de falência são conside-
rados concursais.

70.	Assinale a proposição correta no que respeita à legislação 
tributária.

(A)	 A vigência, no espaço e no tempo, da legislação tributária 
rege-se pelas disposições legais aplicáveis, exclusiva-
mente, às normas jurídicas de direito público.

(B)	 Salvo disposição de lei em contrário, as decisões dos órgãos 
singulares ou coletivos de jurisdição administrativa, a que 
a lei atribua eficácia normativa, entram em vigor, quanto 
a seus efeitos normativos, na data da sua publicação.

(C)	 Os princípios gerais de direito privado utilizam-se para 
pesquisa da definição, do conteúdo e do alcance de seus 
institutos, conceitos e formas, inclusive para definição 
dos respectivos efeitos tributários.

(D)	 Do emprego da equidade, como forma integrativa da 
legislação tributária, poderá resultar a dispensa do pa-
gamento de tributo devido.

(E)	 Interpreta-se literalmente a legislação tributária quando 
disponha sobre dispensa do cumprimento de obrigações 
tributárias acessórias.

71.	O Código Tributário Nacional define o poder de polícia como 
sendo a atividade da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática 
de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de ativi-
dades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. O exer-
cício regular do poder de polícia enseja a cobrança de

(A)	 imposto, cuja receita deve custear a segurança pública.

(B)	 tarifa, haja vista a natureza tributária da receita que gera.

(C)	 preço público, haja vista a natureza patrimonial da receita 
exigida.

(D)	 contribuição de melhoria, tendo em vista o bem-estar 
social que promove.

(E)	 taxa, como espécie tributária.
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72.	 Para o custeio do serviço de iluminação pública, os Municí-
pios e o Distrito Federal, na forma das respectivas leis e com 
obediência aos princípios constitucionais exigidos, poderão 
instituir

(A)	 empréstimo compulsório.

(B)	 imposto de sua competência exclusiva.

(C)	 contribuição.

(D)	 imposto extraordinário.

(E)	 receita mobiliária.

73.	A vedação imposta pela Constituição Federal impeditiva de 
que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituam impostos sobre o patrimônio, renda ou serviços dos 
partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de 
assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos 
da lei se traduz em

(A)	 isenção.

(B)	 remissão.

(C)	 imunidade.

(D)	 anistia.

(E)	 remição.

74.	No processo de execução fiscal,

(A)	 não há possibilidade de reconhecimento da denominada 
prescrição intercorrente por ausência de previsão legal.

(B)	 a arrematação será precedida de edital afixado no local 
de costume, na sede do juízo, e publicado, em resumo, no 
órgão oficial, sendo certo que o prazo entre as datas de 
publicação do edital e do leilão não poderá ser superior 
a 30 nem inferior a 10 dias.

(C)	 a Fazenda Pública não poderá adjudicar os bens penho-
rados, em qualquer hipótese, sob pena de descaracterizar 
a natureza jurídica do crédito tributário exigido.

(D)	 o executado será citado para, no prazo de 30 dias, pagar 
a dívida com juros e multa de mora e encargos indicados 
na Certidão de Dívida Ativa, ou garantir a execução.

(E)	 a competência para processar e julgar a execução da Dí-
vida Ativa da Fazenda Pública não exclui a de qualquer 
outro juízo, inclusive os da falência, da concordata, da 
liquidação, da insolvência ou do inventário.

75.	 Em consonância com a lei do Mandado de Segurança, é 
correto afirmar que

(A)	 não será concedido quando se tratar de ato do qual caiba 
recurso administrativo com efeito suspensivo, indepen-
dentemente de caução.

(B)	 a petição inicial deverá preencher os requisitos estabe-
lecidos na lei processual e indicar a autoridade coatora, 
sendo desnecessária a indicação da pessoa jurídica que 
esta integra, à qual se acha vinculada ou da qual exerce 
atribuições.

(C)	 no caso em que o documento necessário à prova do ale-
gado se ache em repartição ou estabelecimento público 
ou em poder de autoridade que se recuse a fornecê-lo por 
certidão, o juiz ordenará, preliminarmente, por ofício, 
a exibição desse documento em original ou em cópia 
autêntica e marcará, para o cumprimento da ordem, o 
prazo de 5 dias.

(D)	 será concedido quando se tratar de decisão judicial da 
qual caiba efeito suspensivo.

(E)	 será concedida medida liminar que tenha por objeto a 
compensação de créditos tributários, a entrega de merca-
dorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação 
ou equiparação de servidores públicos e a concessão de 
aumento ou a extensão de vantagens ou pagamento de 
qualquer natureza.

Direito Constitucional

76.	Analise as seguintes disposições da Constituição Federal:

	 I.	São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

	II.	É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro-
fissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer.

	III.	O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 
científico, a pesquisa e a capacitação tecnológicas.

	IV.	Conceder-se-á habeas-corpus sempre que alguém sofrer 
ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em 
sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de 
poder.

Considerando a doutrina clássica brasileira sobre a eficácia 
e aplicabilidade das normas constitucionais, pode-se afirmar 
que as disposições acima reproduzidas são classificadas, 
respectivamente, como normas de eficácia

(A)	 contida, plena, programática e plena.

(B)	 plena, limitada, plena e contida.

(C)	 limitada, plena, plena e contida.

(D)	 plena, plena, contida e programática.

(E)	 plena, contida, limitada e plena.
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77.	Dentro da hermenêutica constitucional, o princípio de in-
terpretação constitucional que exige a coordenação e com-
binação dos bens jurídicos em conflito de forma a evitar o 
sacrifício total de uns em relação aos outros denomina-se 
princípio

(A)	 da unidade da Constituição.

(B)	 do efeito integrador.

(C)	 da máxima efetividade.

(D)	 da concordância prática.

(E)	 da conformidade funcional.

78.	 Conforme expressamente dispõe a Constituição Federal, a lei 
só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando

(A)	 a defesa da intimidade ou o interesse social o exigirem.

(B)	 tratar-se de direitos políticos indisponíveis.

(C)	 o processo judicial tratar de direitos difusos e coletivos.

(D)	 a defesa do Estado e a intimidade da sociedade o exigirem.

(E)	 envolver interesses públicos do Estado e da sociedade.

79.	O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado

(A)	 por qualquer associação ou sindicato, desde que legal-
mente registrado e constituído e que detenha expressa 
autorização dos seus membros ou associados.

(B)	 por qualquer partido político.

(C)	 por organização sindical, desde que de âmbito nacional, 
legalmente constituída há pelo menos um ano, em defesa 
dos trabalhadores de sua categoria, filiados ou não.

(D)	 por entidade de classe em funcionamento há pelo menos 
dois anos.

(E)	 por associação legalmente constituída e em funciona-
mento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses 
de seus membros ou associados.

80.	Nos termos do que estabelece o texto constitucional, é livre 
a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:

(A)	 a lei poderá exigir autorização do Estado para a fundação 
de sindicato, sendo permitido ao Poder Público a inter-
venção na organização sindical, quando necessário.

(B)	 é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissio-
nal ou econômica, na mesma base territorial, que será 
definida pelos trabalhadores ou empregadores interes-
sados, não podendo ser inferior à área de um Município.

(C)	 ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses co-
letivos ou individuais da categoria, exceto em questões 
judiciais, caso em que o sindicato deverá indicar um 
advogado da iniciativa privada, para que este faça a 
defesa dos seus membros, devendo a respectiva despesa 
ser custeada pela respectiva entidade de classe.

(D)	 a União fixará a contribuição sindical em todos o país, 
a qual, em se tratando de categoria profissional, será 
descontada em folha, para custeio do sistema federativo 
da representação sindical respectiva, vedada a cobrança 
de qualquer outra contribuição sindical.

(E)	 é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir 
do registro da candidatura a cargo de direção ou repre-
sentação sindical e, se eleito, exceto se suplente, até dois 
anos após o final do mandato, salvo se cometer falta grave 
nos termos da lei.

81.	A cassação de direitos políticos

(A)	 pode ocorrer em virtude de cancelamento da naturaliza-
ção por sentença transitada em julgado.

(B)	 decorre automaticamente da condenação criminal tran-
sitada em julgado.

(C)	 pode ser imposta como pena na hipótese da recusa de 
cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alterna-
tiva, nos termos do art. 5.º, VIII da Constituição Federal.

(D)	 não é admitida pela Constituição Federal Brasileira.

(E)	 é uma das penas a ser imposta ao condenado por impro-
bidade administrativa.

82.	 Legislar sobre propaganda comercial é uma competência

(A)	 privativa da União.

(B)	 privativa dos Municípios.

(C)	 concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal.

(D)	 comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.

(E)	 privativa dos Estados.
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83.	A respeito das medidas provisórias, é correto afirmar que

(A)	 em caso de relevância e urgência, o Presidente da Re-
pública poderá adotá-las, com força de lei, devendo 
submetê-las dentro de trinta dias ao Congresso Nacional.

(B)	 é vedada sua edição em matéria relativa a direito civil.

(C)	 a deliberação de cada uma das Casas do Congresso Na-
cional sobre o seu mérito dependerá de juízo prévio sobre 
o atendimento de seus pressupostos constitucionais.

(D)	 deverá ser votada no prazo de sessenta dias, improrro-
gáveis, contado de sua publicação.

(E)	 caberá à comissão mista de Deputados e Senadores exa-
minar as medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, 
antes de serem apreciadas, em sessão conjunta, pelo 
plenário de cada uma das Casas do Congresso Nacional.

84.	 Compete privativamente ao Presidente da República

(A)	 sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 
expedir resoluções, decretos e regulamentos para sua fiel 
elaboração.

(B)	 manter relações com Estados estrangeiros e exonerar 
seus representantes diplomáticos.

(C)	 celebrar tratados, convenções e atos nacionais e interna-
cionais, depois de regularmente aprovados pelo Senado 
Federal.

(D)	 decretar e executar a intervenção federal.

(E)	 remeter mensagem e plano de governo ao Congresso 
Nacional por ocasião da abertura da sessão legislativa, 
expondo a situação do País e determinando que sejam 
tomadas as providências que julgar necessárias.

85.	Nos moldes do que prevê a Constituição, para a preservação 
de competência e garantia da autoridade das decisões do 
Supremo Tribunal Federal, cabe

(A)	 o mandado de injunção.

(B)	 a reclamação.

(C)	 a ação direta de inconstitucionalidade.

(D)	 a ação declaratória de constitucionalidade.

(E)	 a arguição de descumprimento de preceito fundamental.

86.	Assinale a alternativa correta a respeito das disposições cons-
titucionais atinentes ao Poder Judiciário.

(A)	 É obrigatória a promoção do juiz que figure por duas 
vezes consecutivas ou quatro alternadas em lista de 
merecimento.

(B)	 Não será promovido o juiz que, mesmo que justificada-
mente, retiver autos em seu poder além do prazo legal, 
não podendo devolvê-los ao cartório sem a devida ex-
plicação pelo atraso.

(C)	 O número de juízes na unidade jurisdicional será pro-
porcional ao número de promotores e de advogados da 
respectiva Comarca.

(D)	 Os servidores não poderão receber delegação para a prá-
tica de atos de administração e atos de mero expediente 
sem caráter decisório.

(E)	 Ao juiz é vedado exercer a advocacia no juízo ou tribu-
nal do qual se afastou, antes de decorridos três anos do 
afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração.

87.	 É uma hipótese de cabimento de recurso extraordinário, nas 
causas decididas em última ou em única instância, quando a 
decisão recorrida:

(A)	 julgar válida lei local contestada em face de lei federal.

(B)	 declarar a constitucionalidade de tratado ou lei federal.

(C)	 contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência.

(D)	 julgar válido ato de governo local contestado em face 
de lei federal.

(E)	 der à lei federal interpretação divergente daquela que 
lhe haja atribuído outro tribunal.

88.	O Superior Tribunal de Justiça

(A)	 é composto de 32 ministros.

(B)	 é integrado por cidadãos nomeados pelo Presidente da 
República, dentre brasileiros com mais de trinta e menos 
de sessenta anos de idade.

(C)	 compõe-se de um terço dentre juízes dos Tribunais Re-
gionais Federais e um terço dentre desembargadores dos 
Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada 
pelo próprio Tribunal.

(D)	 é composto de um quinto, em partes iguais, dentre 
advogados e membros do Ministério Público Federal, 
Estadual, do Distrito Federal e Territórios.

(E)	 deve ser composto por Ministros de notável saber jurí-
dico e reputação ilibada, nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pela maioria 
absoluta da Câmara dos Deputados.
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89.	 Conforme dispõe a Carta Magna sobre a Justiça Federal, é 
correto afirmar que

(A)	 as causas em que a União for autora serão aforadas na 
seção judiciária onde tiver domicílio a outra parte.

(B)	 as causas intentadas contra a União poderão ser aforadas 
na seção judiciária em que for domiciliado o réu, naquela 
onde houver ocorrido o ato ou fato que deu origem à 
demanda ou onde esteja situada a coisa, ou, ainda, no 
Estado onde reside o Autor.

(C)	 serão processadas e julgadas na justiça estadual, no foro 
do domicílio dos segurados ou beneficiários, as causas 
em que forem parte instituição de previdência social e 
segurado, exceto se a comarca não for sede de vara do 
juízo federal; se verificada essa condição, a lei poderá 
permitir que outras causas sejam também processadas e 
julgadas pela justiça estadual.

(D)	 nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o 
Advogado Geral da União, com a finalidade de assegurar 
o cumprimento de obrigações decorrentes de tratados 
internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja 
parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Jus-
tiça, em qualquer fase do inquérito ou processo, incidente 
de deslocamento de competência para a Justiça Federal.

(E)	 nos Territórios Federais, a jurisdição e as atribuições co-
metidas aos juízes federais caberão aos juízes trabalhistas.

90.	 Conforme dispõe expressamente a Constituição Federal, em 
caso de greve em atividade essencial, com possibilidade de 
lesão do interesse público,

(A)	 o Procurador da República poderá ajuizar ação civil 
pública, competindo à Justiça Federal dirimir o conflito.

(B)	 o Ministério Público do Trabalho poderá ajuizar dissídio 
coletivo, competindo à Justiça do Trabalho decidir o conflito.

(C)	 o Promotor de Justiça deverá abrir inquérito civil e con-
vocar as partes para a tentativa de acordo, e, na hipótese 
de esta restar infrutífera, deverá ajuizar a competente 
ação civil pública.

(D)	 caberá à Justiça do Trabalho intervir e determinar de 
ofício a retomada do serviço público, sob pena de im-
posição de multa diária ao sindicato dos trabalhadores 
responsáveis pelo movimento grevista.

(E)	 a questão deve ser levada à Justiça do Trabalho de se-
gunda instância, pelo dissídio coletivo, pela Procuradoria 
da República ou, não havendo esta na Comarca, pela 
Procuradoria Geral do Estado, para a tentativa de solução 
da greve.

Legislação Específica

91.	O Conselho Regional de Medicina é uma

(A)	 autarquia, dotada de personalidade jurídica de direito 
privado, com autonomia administrativa e financeira.

(B)	 fundação, dotada de personalidade jurídica de direito 
público, com autonomia administrativa e financeira.

(C)	 sociedade de economia mista, dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, com autonomia política e 
administrativa.

(D)	 autarquia, dotada de personalidade jurídica de direito 
público, com autonomia política, administrativa e finan-
ceira.

(E)	 autarquia, dotada de personalidade jurídica de direito 
público, com autonomia administrativa e financeira.

92.	O  e os Conselhos Regionais de Medicina são os 
órgãos  da ética profissional em toda a  
e ao mesmo tempo, julgadores e  da classe médi-
ca, cabendo-lhes zelar e trabalhar por todos os meios ao seu 
alcance, pelo perfeito desempenho  da medicina e 
pelo prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam 
legalmente.

Assinale a alternativa que preenche, correta e respectivamente, 
as lacunas do dispositivo.

(A)	 Tribunal de ética ... executores ... Federação ... discipli-
nadores ... profissional

(B)	 Conselho Federal ... supervisores ... República ... disci-
plinadores ... ético

(C)	 Governo Federal ... supervisores ... Federação ... prote-
tores ... qualitativo

(D)	 Secretário Geral ... disciplinadores ... República ... orien-
tadores ... ético

(E)	 Conselho Federal ... supervisores ... Federação ... man-
tenedores ... ético

93.	 Conforme determina a Lei n.º 3.268/57, a renda do Conselho 
Federal será constituída, dentre outras fontes,

(A)	 de vinte por cento da totalidade do imposto sindical pago 
pelos médicos.

(B)	 de dois terços da taxa de expedição das carteiras profis-
sionais.

(C)	 de vinte por cento das multas aplicadas pelos Conselhos 
Regionais.

(D)	 pela totalidade das multas aplicadas pelos Conselhos 
Regionais.

(E)	 de dez por cento das anuidades percebidas pelos Conse-
lhos Regionais.
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94.	Assinale a alternativa que indica um tipo de pena disciplinar 
que, segundo a Lei n.º  3.268/57, não pode ser aplicada pelos 
Conselhos Regionais aos seus membros.

(A)	 Advertência pública em aviso a ser afixado na sede do 
Conselho Regional.

(B)	 Censura confidencial em aviso reservado.

(C)	 Censura pública em publicação oficial.

(D)	 Suspensão do exercício profissional até trinta dias.

(E)	 Cassação do exercício profissional, ad referendum do 
Conselho Federal.

95.	 Conforme estabelece o Decreto n.º 44.045/58, no caso de 
denúncia recebida pelo CRM, o médico denunciado terá o 
prazo para defesa de

(A)	 dez dias.

(B)	 quinze dias.

(C)	 vinte dias.

(D)	 trinta dias.

(E)	 quarenta dias.

96.	O Decreto n.º 44.045/58 dispõe que o recurso ex officio será 
obrigatório

(A)	 em todos os casos em que o julgamento poderá acarretar 
alguma penalidade ao médico.

(B)	 nas hipóteses em que o membro do CRM denunciado 
alegue cerceamento de defesa.

(C)	 nas decisões de que resultar cassação da autorização para 
o exercício profissional.

(D)	 nas condenações cuja penalidade seja a de suspensão do 
exercício da profissão pelo prazo superior a trinta dias.

(E)	 nas condenações de imposição de censura pública.

97.	O mandato dos Membros dos Conselhos Regionais de Medi-
cina será meramente honorifico e durará

(A)	 um ano, prorrogável por mais um ano.

(B)	 dois anos, improrrogáveis.

(C)	 dois anos, prorrogáveis por mais dois anos.

(D)	 três anos.

(E)	 cinco anos.

98.	Assinale a alternativa que está de acordo com a Resolução 
CFM n.º 1.897/09.

(A)	 A sindicância será instaurada mediante denúncia por 
escrito ou tomada a termo, na qual conste o relato dos 
fatos e a identificação completa do denunciante, não 
podendo ser instaurada ex officio.

(B)	 É vedada a conciliação entre as partes de denúncias de 
possível infração ao Código de Ética Médica.

(C)	 A citação não precisa indicar os fatos considerados como 
possíveis infrações ao Código de Ética Médica ou sua 
capitulação, devendo essa indicação ser feita na instrução 
do processo.

(D)	 Antes de iniciar o interrogatório, o Conselheiro Instru-
tor cientificará ao denunciado que está desobrigado de 
responder às perguntas que lhe forem formuladas.

(E)	 As partes poderão arrolar até oito testemunhas, em até 
30 dias após a apresentação da defesa prévia.

99.	Nos termos da Resolução CFM n.º 1.897/09, das decisões de 
arquivamento proferidas pelas Câmaras de Sindicância dos 
Conselhos Regionais

(A)	 não caberá recurso.

(B)	 caberá recurso às Câmaras de Sindicância do Conselho 
Federal de Medicina.

(C)	 caberá apelação ao Pleno do Conselho Regional.

(D)	 caberá pedido de reconsideração ao Presidente do Con-
selho Regional.

(E)	 caberá recurso ao Pleno do Conselho Federal.

100.	 Assinale a alternativa que está de acordo com o disposto 
expressamente na Resolução CFM n.º 1.931/09.

(A)	 É permitido ao médico, desde que com a concordância 
do paciente ou da família, receber remuneração de pa-
ciente como complemento de salário ou de honorários.

(B)	 Será facultado ao médico exagerar a gravidade do 
diagnóstico ou  do prognóstico, quando necessário 
para atingir os objetivos do procedimento médico a ser 
realizado.

(C)	 O médico não poderá deixar de atender em setores de 
urgência e emergência, quando for de sua obrigação 
fazê-lo, expondo a risco a vida de pacientes, mesmo 
respaldado por decisão majoritária da categoria.

(D)	 É facultado ao médico apresentar seus honorários em 
conjunto quando outros profissionais participarem do 
atendimento ao paciente, não sendo necessário, neste 
caso, apresentá-los separadamente.

(E)	 O médico portador de doença incapacitante para o 
exercício profissional, apurada pelo Conselho Regio-
nal de Medicina em procedimento administrativo com 
perícia médica, poderá obter autorização especial para 
continuar exercendo suas atividades até recuperar a sua 
plena capacidade.




